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Da intervenção da União Federal, como amicus curiae.

Ilegitimidade para, nesta qualidade, requerer a suspensão 
dos efeitos de decisão jurisdicional. Leis nº 8.437 /92, 

art. 4º e nº 9.469/97, art. 5º

Fui consultado pelas empresas (omis­
sis), através seus ilustres advogados Drs. 
Marcelo Avancini Neto e Henrique Di Yo­
rio Benedito, integrantes de Pinheiro Neto 
Advogados, a respeito de lide que as consu­
lentes mantêm com a Companhia Hidro Elé­
trica do São Francisco - CHESF, 
principalmente no alusivo à natureza e prer­
rogativas processuais da União Federal, 
como interveniente no processo judicial. 

Passemos, pois, a uma resumida aná­
lise dos fatos e das questões de direito. 

I - SINOPSE DOS FATOS 
PROCESSUAIS RELEVANTES 

1. A Cia. Hidro Elétrica do São Fran­
cisco, sociedade de economia mista federal, 
empresa do sistema Eletrobrás, ingressou, 
em abril de 1994, contra as empresas ora 
consulentes, com ação declaratória e de re­
petição de indébito, ajuizando-a perante a 5ª 

Vara Federal da cidade de Recife-PE. 
Alegou a autora, então, que as deman­

dadas, integradas no "Consórcio Xingá" e 
vencedoras na licitação para a construção da 
Usina Hidrelétrica de Xingá, no Rio São 
Francisco, conseguiram, através cláusula 
aditiva ao contrato originário, fosse aceito 
um reajustamento de preços com base no 
denominado "Fator K". Posteriormente, in­
vocando parecer de eminente jurista e em 
face de denúncias de superfaturamento, re­
solveu a demandante sustar o pagamento de 
parcelas desse reajustamento. 

Em preliminar, como as ações nomi­
nativas da autora pertencem, no percentual 

de 99,985%, à União, sustentou a competên­
cia da Justiça Federal, forte no asserto de 
que as sociedades de economia mista fede­
rais deverão ser equiparadas às empresas 
públicas federais, tendo resultado de "equí­
voco" os Enunciados nº' 517 e 556 da Sú­
mula do Supremo Tribunal Federal. 

De mérito, argúi a "nulidade absolu­
ta" do "Fator K", fruto da malícia das ora 
consulentes - as quais se teriam aproveita­
do da "ignorância" da autora sobre as con­
seqüências de tal cláusula (inciso 52 da 
inicial) -, e pretende a declaração dessa 
nulidade e a condenação das demandadas à 
repetição, em dobro (art. 1.531, Código Ci­
vil), do que lhes teria sido pago indevida­
mente pela CHESF. 

Deu à causa o valor de CR$ 
4.400.000.000,00 (quatro bilhões e quatro­
centos milhões de cruzeiros reais). 

A União Federal, logo após, requereu 
sua intervenção na causa, com invocação 
ao art. 50, CPC, e ao art. 2º, Lei 8.197/91. 

2. Contestam as demandadas. Prefa­
cialmente, negam o interesse jurídico da 
União para intervir como "assistente" de 
uma concessionária de serviços públicos, 
eis que o contrato e seus aditivos foram assi­
nados pela CHESF em nome próprio, sem 
que a União deles fosse partícipe; além dis­
so, a intervenção fundada no art. 2º da Lei 
8 .197 /9 l não resulta em "deslocamento de 
competência" da Justiça Estadual para a 
Federal. Lembram, a respeito, que o STJ já 
explicitou, em sua Súmula nº 42, a compe­
tência da Justiça comum para processar as 
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causas em que são partes sociedades de eco­
nomia mista (RSTJ, 22/58). 

Sustentam as ora consulentes a plena 
validade do fator de reajuste (não de revi­
são!) de preços, resultante de demoradas e 
livres negociações entre os contratantes, 
efetuadas em época marcada pelo infausto 
Plano Cruzado e o reinício da espiral inflaci­
onária, impondo-se, pois, providência capaz 
de assegurar a manutenção do "equilíbrio 
econômico-financeiro" inicial do ajuste. 

E vieram com reco11ve11ção, rogando 
a condenação da reco11vi11da ao pagame11to 
das parcelas em atraso do fator de reajuste. 

3. Havendo as rés interposto agravo
de i11strumento no alusivo à questão da com­
petência, o Eg. Tribunal Regional Federal 
da sa Região, por sua 1 ª Turma e em v. ares­
to datado de 23.5.1995, veio a decidir pelo 
cabimento da intervenção da União, inde­
pendente da prova de interesse jurídico, mas 
sem a eficácia de transferir a competência 
para a Justiça Federal, "posto que a lei or­
dinária não pode ampliar o alcance da nor­
ma do art. 109, inciso I, da Constituição"; da 
ementa ainda consta que "o interesse que, 
extrajudicialmente, é exercitado por inter­
médio da sociedade de economia mista, não 
atribui à União a condição de assistente nas 
causas em que aquela é parte". Dessa deci­
são a União não recorreu. 

O recurso especial da CHESF, perti­
nente a este tema da competência, não foi 
conhecido pela Eg. 2" Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, por "absoluta ausência 
de prequestionamento" das questões federa­
is suscitadas. 

4. Remetido o processo à Justiça do
Estado, o MM. Juiz de Direito da 12ª Vara 
Cível de Recife, por sentença de dezembro 
de 1997, julgou improcedentes os pedidos 
formulados pela CHESF e deu pela proce­
dê11cia da reconvenção, com determina­
ção à A., como reconvinda, para que 
pague às reconvintes os "valores penden­
tes, concernentes às faturas do Fator K, 
devidamente corrigidos, até a data do efe­
tivo pagamento". 

Além disso, na sentença (decisum, 
item d) o magistrado deferiu o pedido de an­
tecipação de tutela fonnulado pelas ora 

consulentes, "para determinar que a CHESF 
promova o pagamento, imediato, dos valo­
res concernentes às faturas do Fator K, de 
imediato, corrigidos monetariamente" (sic). 

As ora consulentes iniciaram, assim, 
aos 10.11.1998, a execução provisória da 
condenação imposta na reconvenção, pelo 
valor de R$ 245.175.041,63. 

5. Contra a sentença dois recursos fo­
ram interpostos (aliás em desacordo com a 
posição da doutrina majoritária, que consi­
dera cabível apenas a apelação, nela sendo 
incluída a contradita à tutela "antecipada"). 
No alusivo à "antecipação" dos efeitos da 
tutela, tanto a CHESF como a União mani­
festaram agravos de instrumento. Quanto 
ao mérito propriamente dito, apelaram as 
partes e igualmente apelou a União Federal. 

5.1. A Eg. 2ª Câmara Cível do Tribu­
nal de Justiça de Pernambuco, à unanimi­
dade, negou provimento aos agravos, a 
uma pela existência de pleno "juízo de cer­
teza", que superou o de verossimilhança 
máxime diante da procedência da recon­
venção, e a duas porque a execução da de­
cisão antecipatória far-se-á sob as cautelas 
do art. 588, inciso II, CPC, exigente de cau­
ção idônea para o levantamento de depósi­
to em dinheiro. 

A União interpôs recurso especial e 
recurso extraordinário. 

5.2. No alusivo às apelações, o cole­
giado recursai negou provimento aos recur­
sos da União e da CHESF, e deu parcial 
provimento à apelação das rés, quanto à ver­
ba honorária. 

O ponto fulcral de mérito ficou assim 
resumido na ementa: 

"O chamado Fator K, utilizado como 
critério de reajustamento do valor dos con­
tratos administrativos, é reconhecido como 
legítimo pelo Tribunal de Contas da União e 
tem por objetivo manter o seu equilíbrio 
econômico-financeiro, o que decorre da 
própria garantia constitucional (art. 37, 
XXI, CF). Ademais, não pode ser conside­
rado nulo o aditivo contratual celebrado sem 
qualquer ranhura nos princípios básicos do 
direito contratual, mas precisamente os da 
autonomia da vontade, da supremacia da or-
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dem pública, da obrigatoriedade dos pactos 
e da boa-fé." 

Do v. acórdão a União interpôs recur­
so especial e recurso extraordinário. 

6. Neste passo a União Federal, em
dezembro do ano transacto e por intem1édio 
de seu il. Advogado-Geral, dirigiu-se ao 
eminente Min. Presidente do Superior Tri­
bunal de Justiça requerendo a "suspensão da 
decisão antecipatória dos efeitos da tutela 
jurisdicional". 

Invoca, para tanto, a qualidade de "as­
sistente da Companhia Hidroelétrica do São 
Francisco - CHESF, sociedade de econo­
mia mista federal, a legitimar o presente pe­
dido", e busca arrimo no art. 5º, parágrafo 
único, da Lei nº 9.469/97 e no art. 4° e pará­
grafos da Lei nº 8.43 7 /1992 - com a redação 
dada pela Medida Provisória nº 

2.180-35/2001, permissivo do pedido de 
suspensão quando negado provimento a 
agravo de instrumento interposto contra a 
"liminar" referida no dito artigo. 

O pagamento imediato do crédito das 
empresas reconvintes, no montante de R$ 
700 milhões, seria capaz de inviabilizar pa­
gamentos e investimentos que a CHESF de­
verá cumprir, cumprindo neste passo 
ponderar os problemas trazidos pela "grave 
crise de energia elétrica" que assola todo o 
País, "especialmente aquela região, pobre e 
destituída de um mínimo de recursos". Sus­
tenta a União que o caso não autoriza a tutela 
antecipatória, por ausência de seus requisitos 
legais. Daí, segundo a peticionária, o perigo 
de "grave lesão à ordem jurídica, à ordem ad­
ministrativa e à economia pública". 

7. O eminente Min. Paulo Costa Leite,
então na Presidência do Col. Superior Tri­
bunal de Justiça, conhecendo da Petição nº 

1.621 - PE, deferiu o pedido, como fonnu­
lado, "não só pela magnitude da expressão 
econômica cujo desembolso imediato se 
persegue", mas, confonne o il. Presidente, 
"muito mais pela repercussão imediata dos 
seus efeitos em região que convive com a di­
ficuldade gerada pelo racionamento de 
energia" (dec. de 18.12.2001). 

8. Neste ínterim, haviam as empresas
oferecido petição alertando o eminente Pre-

sidente do STJ de que a União agia de 
má-fé, inclusive ao tergiversar sobre sua 
posição na relação jurídica processual e no 
afirmar que o crédito contra a União seria 
de R$ 700.000.000,00, quando em realidade 
era de R$ 245.175.024,63 o valor da execu­
ção- provisona. A quantia de R$ 
700.000.000,00 representa, isto sim, o valor 
atribuído por decisão judicial à ação ajuizada 
pela CHESF contra as empresas construtoras, 
demanda aliás já julgada improcedente em 
ambos os graus de jurisdição. 

Além do mais, referiram as consulen­
tes que à União só assiste legitimidade para 
o pedido de suspensão nas causas em que o
Poder Público figura como parte na de­
manda e haja sido condenado, "e não na­
quelas em que for mera interveniente
adjuvalldum, sem interesse jurídico e sem
sequer o status de assistente". A CHESF,
todavia, é sociedade de economia mista,
com personalidade jurídica e patrimônio
próprios. Lembram as peticionárias que o
levantamento de qualquer importância pe­
las postulantes, na execução provisória, es-­
tará sujeita, em qualquer caso, à prestação
de caução idônea.

9. Esta petição foi recebida como
agravo regimental (rectius, agravo inter­
no) e impugnada pela agravada, inclusive 
com a afirmativa de que ela, a União, "tam­
bém integra o pólo ativo da demanda como 
assistente, ainda que seja como coadjuvan­
te e, nessa qualidade, cuidou de demonstrar 
o prejuízo do erário público com a manu­
tenção da r. decisão atacada, o que, por si
só, autorizou a concessão da suspensão li­
minar".

10. Note-se desde logo que a União,
por duas vezes distintas, já tentara obter de­
cisão impeditiva da execução provisória. 
Um primeiro pedido, intentado perante a 
Presidência do Tribunal de Justiça de Per­
nambuco, foi pela Corte Especial ( em 
17.12.2001) tido por prejudicado ante o jul­
gamento dos agravos de instrumento mani­
festados contra a concessão da tutela 
antecipada. E em 11.12.2001 a Eg. 2ª Turma 
do Superior Tribunal de Justiça negou limi­
nar na Medida Cautelar nº 4.489-PE, reque­
rida pela União, em caráter incidental ao 
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REsp. nº 251.353-PE, visando à suspensão 
da eficácia de toda e qualquer ordem de pa­
gamento pela CHESF. 

II - DA NATUREZA JURÍDICA DAS 
SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA 

11. Convém, antes do mais, lembrar
que a CHESF, em sua inicial (itens 23 e ss.), 
afirmou que o Supremo Tribunal Federal te­
ria cometido grave "equívoco", fruto de 
exacerbado "simplismo", no editar as Sú­
mulas nº' 517 e 556, verbis: 

"Súmula 517 - As sociedades de eco­
nomia mista só têm foro na Justiça Federal, 
quando a União intervém como assistente 
ou opoente." 

"Súmula 556- É competente a Justiça 
comum para julgar as causas em que é parte 
sociedade de economia mista." 

Sustenta, em decorrência, ser compe­
tente a Justiça Federal para conhecer e jul­
gar a demanda, argüindo que o art. 109, 1, 
CF� dever-se-ia aplicar, por "analogia", às 
sociedades de economia mista federais, tais 
como a CHESF, esta como concessionária 
de serviço público federal de energia elétri­
ca e da qual as ações ordinárias pertencem, 
em sua totalidade, à Eletrobrás. 

Interessante aqui notar que, se "equí­
voco" houvesse - e não houve equívoco al­
gum - teria sido cometido também pelo 
Superior Tribunal de Justiça, cuja Corte 
Especial editou, em 14.5.1992, o seguinte 
enunciado: 

"Súmula 42 - Compete à Justiça Co­
mum Estadual processar e julgar as causas 
cíveis em que é parte sociedade de econo­
mia mista e os crimes praticados em seu de­
trimento." 

12. Destarte, não será a circunstância
de ser a CHESF uma empresa de economia 
mista que irá atribuir competência à Justiça 
Federal, mesmo porque o patrimônio da so­
ciedade de economia mista não se confunde 
com o patrimônio da entidade de direito pú­
blico sua maior acionista; o patrimônio da 
sociedade de economia mista é patrimônio 
privado, disponível, alienável, penhorável. 

Na lição do consagrado e saudoso 
Hely Lopes Meirelles, "como pessoa jurídi­
ca privada, a sociedade de economia mista 

deve realizar, em seu nome, por sua conta e 
risco, atividades de utilidade pública, mas 
de natureza técnica industrial ou econômica, 
suscetíveis de produzir renda e lucro, que o 
Estado tem interesse na sua execução mas 
reputa inconveniente ou inoportuno ele pró­
prio realizar, e por isso, outorga ou delega a 
uma organização empresarial privada, com 
sua participação no capital e na direção da 
empresa, tornando-a mista e fomentando-a 
na sua criação e desenvolvimento" (Direito 
Administrativo Brasileiro, 22ª ed., Malhei­
ros, 1997, p. 333). 

Diogenes Gasparini refere que o patri­
mônio da sociedade de economia mista 
"pode ser utilizado, onerado e alienado nos 
termos de seus atos constitutivos, indepen­
dentemente de prévia autorização legislati­
va, desde que para alcançar seus objetivos. 
Destarte, o patrimônio dessas entidades ga­
rante as obrigações assumidas, dado que no 
plano obrigacional equiparam-se às entida­
des privadas, conforme consignado no art. 
173, § 1º, da Lei Maior. Ademais, dito patri­
mônio não é prestigiado pelas cláusulas da 
inalienabilidade, imprescritibilidade e im­
penhorabilidade" (Direito Administrativo, 
4ª ed., Saraiva, 1995, p. 274). 

13. O legislador constituinte, seguin­
do aliás sistemática já anteriormente adota­
da, resolveu, ao estabelecer a competência 
da Justiça Federal, dispor, no art. 109, I, se­
rem de sua competência "as causas em que 
a União, entidade autárquica ou empresa 
pública federal, forem interessadas na con­
dições de autoras, rés, assistentes ou opo­
nentes, exceto ( ... )". 

O legislador constituinte não incluiu 
em tal rol as sociedades de economia mista, 
certamente tendo em consideração suas ca­
racterísticas em confronto com as caracte­
rísticas das autarquias (nestas incluídas as 
"fundações de direito público" - RE. nº 

101.126, Rei. Min. Moreira Alves, RDA

160/85) e das empresas públicas. 
Se a entidade paraestatal é sociedade 

de economia mista e como tal conceituada 
em seu ato constitutivo, pouco importará, 
para excluí-la da competência ratione per­
sonae (que é absoluta) da Justiça Federal, 
qual seja o percentual de participação do Po­
der Público em sua composição acionária. 



PARECERES 185 

Finnada destarte a competência, para 
o julgamento da demanda, da Justiça Esta­
dual, passemos adiante.

III - DA "INTERVENÇÃO" DA UNIÃO 
FEDERAL NA CAUSA PENDENTE 

14. A União Federal, imediatamente
após ajuizada a demanda, requereu sua in­
clusão na relação jurídica processual na 
qualidade de assistente, argüindo que tal in­
tervenção sustentaria a competência da Jus­
tiça Federal, nos termos do art. 109, I, CF. 

A respeito da natureza processual des­
sa intervenção, revela-se preciso o aresto 
proferido pela Eg. 1 ª Turma do TRF da 5ª 

Região, do qual foi relator o il. Des. Federal 
Hugo Machado. No voto condutor é feita re­
missão a v. aresto do Col. Supremo Tribunal 
Federal, por sua 2ª Turma, acórdão relatado 
pelo eminente Min. Aldir Passarinho (RE. 
nº 119.429,j. 29.5.1990, RTJI 32/91 O) sob a 
ementa seguinte: 

"Competência - Justiça Estadual -
Justiça Federal - Concessionária de Serviço 
Público - Exclusão da União. 

Em se tratando de demanda entre 
companhia concessionária de serviço públi­
co, no caso a CESP - Companhia Energéti­
ca de São Paulo, e particular, justificável a 
decisão do Juiz Federal que não considerou 
a União como parte e, em conseqüência, de­
clinou de sua competência para a Justiça es­
tadual. 

A União apenas participa da empresa 
de eletricidade como acionista e esta não in­
tegra nem mesmo a Administração indireta. 
Não havendo interesse daquela senão remo­
to, indireto, não há como fixar-se a compe­
tência da Justiça Federal." 

15. No caso assim invocado o Supre­
mo Tribunal Federal não conhecera do ape­
lo extremo intentado pela União contra 
aresto do antigo Tribunal Federal de Recur­
sos, cujo relator, o eminente Min. Garcia 
Vieira, havia afastado a competência da Jus­
tiça Federal sob o argumento, inclusive, de 
que o interesse remoto ou mediato que a 
União teria, na qualidade de acionista da 
CESP, "não transfere da Justiça comum 
para a Federal a competência para julgar as 
ações relativas a essa empresa. O âmbito de 

atuação da Justiça Federal é excepcional de 
acordo com o art. 125 da Constituição Fede­
ral, que não abrange todos os interesse da 
União e sim apenas aqueles lá especifica­
dos". 

Referiu o eminente Min. Aldir Passa­
rinho, no Pretório Excelso, que a CESP "é 
empresa concessionária de serviço público e 
dela participa a União como acionista. Não 
integra ela, deste modo, nem a Administra­
ção direta federal, nem a indireta, e seu inte­
resse na causa é remoto, sendo apenas sua 
integração na lide como assistente simples, 
e não qualificado, e por isso mesmo é que a 
União não recorreu. A jurisprudência do Su­
premo Tribunal Federal, em hipóteses sími­
les, é absolutamente tranqüila, pois não é 
da competência da Justiça Federal proces­
sar demandas em que o interesse da União 
seja apenas remoto, indireto, não justifican­
do sua assistência qualificada, mas tão-so­
mente ad adjuvandum" (g.n.). 

16. Já no caso ora sob consulta, lê-se
no pronunciamento do Rei. Des. Federal 
Hugo Machado (Ag. Inst. nº 4.176-PE) que 
o alegado fato de serem aplicadas verbas fe­
derais nas obras realizadas pela CHESF
"não quer dizer que exista um interesse jurí­
dico, direto, da União, nem quer dizer que
os atos da CHESF sejam atos de gestão or­
çamentária da União. De interesse direto
não se cuida porque as relações jurídicas no
caso postas em questão ligam as agravantes
à agravada, unicamente. Não vinculam a
União. Nem são os atos da CHESF atos de
gestão orçamentária da União, porque a ges­
tão orçamentária desta se realiza no momen­
to da destinação de suas verbas à CHESF,
que tem patrimônio próprio (omissis). Não
atribui, portanto, à União a condição de as­
sistente nas causas em que aquela é parte".

Absolutamente jurídica tal conclusão. 
Já o disse o Superior Tribunal de Justiça, no 
CC. nº 2.834: "A circunstância de ser uma 
das partes empresa concessionária de servi­
ços públicos de energia elétrica não define a 
competência da Justiça Federal para a cau­
sa." (STJ, 2ª Seção, j. 9.9.1992, Rei. Min. 
Fontes de Alencar) 

17. A intervenção por assistência,
mencionamos em sede doutrinária, é uma 
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fonna de intervenção espontânea, e que 
ocorre não por via de "ação" mas sim por 
"inserção" do terceiro na relação processual 
pendente (Intervenção de Terceiros, 13ª ed., 
Saraiva, 2001, p. 139, n. 66.1). 

Não é qualquer interesse que autoriza 
um terceiro a intervir no processo em favor 
de uma das partes, mas sim apenas o inte­
resse jurídico. O interesse, v.g., meramente 
afetivo, ou meramente econômico, ou de 
ordem política ou administrativa, não fa­
culta a assistência: "O interesse em intervir 
é o que resulta do nexo de interdependência 
entre a relação jurídica de que seja titular o 
terceiro, e a relação jurídica deduzida no 
processo, por força da qual, precisamente, 
a decisão se torna capaz de causar prejuízo 
àquele." (TJRS, l ª Câmara Cível, Ag. Inst. 
nº 27 .064, Rei. Des. Túlio Medina Martins, 
j. 23.11.1976)

18. Com efeito, "defendendo o inte­
resse alheio, o assistente também defende o 
seu próprio interesse, pois sua situação jurí­
dica é suscetível de ser influenciada, para 
melhor ou para pior, pela decisão" (Inter­
venção de Terceiros, cit., n. 67.3). 

Vale aqui explicitar que a distinção 
entre a assistência "simples", meramente 
adesiva, e a litisconsorcial reflete-se no âm­
bito dos poderes processuais concedidos ao 
assistente. Nos casos de assistência adesiva, 
o assistente atua sempre "complementando"
a atividade processual do assistido e de con­
formidade com a orientação traçada pelo as­
sistido, ou, pelo menos, nunca em
antagonismo com o posicionamento do as­
sistido. Ubiratã de Couto Maurício alude a
que o assistente simples "não pode praticar
nenhum ato processual que esteja em oposi­
ção com a atividade processual do assistido.
Porém, se chegar a efetivá-lo, deve ser tido
como inválido" (Assistência simples no di­
reito processual civil, RT, 1983, p. 124).

A existência do jurídico interesse na 
intervenção não torna o assistente, a rigor, 
"parte" no processo, pois não fonnula pedi­
do algum, l}em pedido algum é formulado 
contra ele. E um "sujeito" do processo, um 
"coadjuvante" do litigante a quem assiste. 
Não é menos verdade, no entanto, que em 
defendendo o interesse alheio, isto é, o inte­
resse do assistido, o assistente indireta e me-

diatamente age com vistas a defender um 
seu (invocado) direito; e é exatamente essa 
defesa mediata de um seu direito que lhe 
confere o interesse "jurídico" na interven­
ção (Intervenção de Terceiros, cit., n. 67.3) 

19. Quanto à União Federal, impende
sublinhar que pode intervir em processo 
pendente nos mesmos termos em que pode 
fazê-lo qualquer pessoa jurídica de direito 
público ou de direito privado. Exigível, des­
tarte, o "interesse jurídico" a possibilitar a 
intervenção do terceiro. 

No entanto, alei n º 5.010/66, que or­
ganizou a Justiça Federal, em seu art. 70 dis­
pôs sobre a intervenção obrigatória da 
União nas causas em que figurassem, como 
autores ou réus, os partidos políticos, bem 
como "as sociedades de economia mista ou 
empresas públicas com participação majori­
tária federal, bem assim os órgãos autôno­
mos especiais e fundações criados por lei 
federal". 

Esta disposição veio a ser modificada 
pela Lei nº 6.825/80,_art. 7º, a cujo respeito 
considerou o STJ, por sua 2ª Seção, cui­
dar-se de "modalidade especialíssima de as­
sistência", adjuvandum tantum, que não 
exigia tivesse a União interesse estritamente 
jurídico na causa; em conseqüência, em tais 
hipóteses não se daria o deslocamento de 
competência para a Justiça Federal (CC. nº 

1.755, ac. de 8.5.1991, Rei. Min. Eduardo 
Ribeiro, RSTJ22/58). 

A seguir, alei nº 8.197, de 27.6.1991, 
por seu art. 2°, assim tratou a matéria: 

"Art. 2º. A União poderá intervir nas 
causas em que figurarem, como autoras ou 
rés as autarquias, as fundações, as socieda­
des de economia mista e as empresas públi­
cas federais." 

20. A Lei nº 8.197 foi revogada pela
Medida Provisória nº 1.561, finalmente 
convertida na Lei n º 9. 469, de 1 O. 7. 1997, 
cujo art. 5° assim passou a dispor: 

"Art. 5º. A União poderá intervir nas 
causas em que figurarem, como autoras ou 
rés, autarquias, fundações públicas, socie­
dades de economia mista e empresas públi­
cas federais. 

Parágrafo único. As pessoas jurídicas 
de direito público poderão, nas causas cuja 
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decisão possa ter reflexos, ainda que indire­
tos, de natureza econômica, intervir, inde­
pendentemente da demonstração de 
interesse jurídico, para esclarecer questões 
de fato e de direito, podendo juntar docu­
mentos e memoriais reputados úteis ao exa­
me da matéria e, se for o caso, recorrer, 
hipótese em que, para fins de deslocamento 
de competência, serão consideradas partes." 

Como se verifica, de conformidade 
com o caput, resultou mantida a possibilida­
de (não a obrigatoriedade) de a União inter­
vir nas causas em que seja parte entidade da 
Administração indireta, sem necessidade de 
demonstrar interesse estritamente jurídico 
em que a sentença venha a ser favorável à 
entidade assistida. Com efeito, se existente 
o interesse jurídico, o caso estaria já subsu­
mido nas previsões do Código de Processo
Civil.

21. Novidade maior está no parágrafo,
segundo o qual a pessoa jurídica de direito 
público (portanto, a Administração centrali­
zada, as autarquias, as fundações de direito 
público) poderá intervir em qualquer de­
manda se a sentença, a ser proferida na cau­
sa, puder influir, ainda que de forma indireta 
e reflexa, no âmbito patrimonial da aludida 
pessoa jurídica. Mais ainda, nos casos em 
que ocorra essa intervenção atípica, a com­
petência não se desloca para o foro privati­
vo, salvo se a entidade de direito público 
interpuser recurso; apenas nesta hipótese, 
segundo está na lei, será considerada como 
"assistente" e, pois, haverá o "deslocamento 
de competência". 

Constata-se, d.v., uma profunda in­
congruência no dispositivo do parágrafo 
único. Não se concebe, em raciocínio lógi­
co, como o simples exercício da faculdade 
de recorrer venha a mudar a "natureza pro­
cessual" da intervenção da pessoa jurídica 
de direito público: tal pessoa não figurava 
como "assistente", tanto assim que a causa 
corria na Justiça estadual; mas subitamente, 
pelo simples exercício da faculdade de re­
correr, vem a tornar-se assistente (o interes­
se "de fato" transmuta-se em "interesse 
jurídico"?), dando então motivo ao desloca­
mento de competência. 

A deferir tais efeitos processuais à in­
tervenção do atípico "assistente", es-

tar-se-ia criando a situação aberrante de 
permitir à pessoa jurídica de direito públi­
co, que sequer teria interesse jurídico para 
intervir como assistente, f1Xar a competên­
cia para a causa pelo mero exercício da fa­
culdade de recorrer, com ofensa à regra 
basilar, do respeito ao "juiz natural". 

E claro que o deslocamento de com­
petência pressupõe necessariamente, por­
que está na Constituição Federal, que a 
pessoa de direito público haja assumido 
uma das posições previstas no art. 109, I. 
Assim, é incompreensível a locução final: 
"( ... ) hipótese em que, para fins de desloca­
mento de competência, serão consideradas 
partes". E antes, não eram partes? O mero 
interveniente é convertido em "parte" pelo 
só fato de recorrer? Onde ficam a lógica, os 
princípios processuais? 

IV -A INTERVENÇÃO DO TERCEIRO 
COMO AMJCUS CURIAE 

22. Diga-se que a intervenção de ter­
ceiro como amicus curiae passou a ser pre­
vista, no direito positivo brasileiro, pela Lei 
nº 6.385/76, art. 31, que passou a permitir a 
intervenção, nessa qualidade, da Comissão
de Valores Mobiliários em processos judici­
ais de caráter individual, nos quais devam 
ser apreciadas questões de direito societário
sujeitas, no plano administrativo, à compe­
tência fiscalizadora dessa autarquia federal. 

Também nas ações de controle abstra­
to de inconstitucionalidade e de constitucio­
nalidade, com embasamento na Lei nº 

9.868/99, não se admite a intervenção de 
terceiros, mas é cabível, a teor do art. 7°, § 
2°, da dita Lei, o ingresso de entidades dota­
das de representatividade adequada, não 
lhes assistindo, no entanto, direito à susten­
tação oral - ADin. nº 2.223, Questão de 
Ordem, j. 18.10.2001 (quanto à instituição 
do amicus curiae em suas origens, no direito 
norte-americano, lembro interessante artigo 
do il. Min. Adhemar Ferreira Maciel, "Ami­
cus curiae- um instituto democrático", ain­
da inédito). 

23. Vê-se, assim, que a atípica "inter­
venção de terceiro", prevista no art. 5º, pará­
grafo único, Lei nº 9.469/97, apresenta-se 
em verdade como uma peculiar modalidade 
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de ingresso do amicus curiae na relação pro­
cessual, ao qual é facultado, por mero inte­
resse mediato e de natureza econômica, 
apresentar alegações em favor do "assisti­
do" - autarquias, fundações públicas, em­
presas públicas federais, sociedades de 
economia mista federais -, e juntar docu­
mentos e memoriais. 

Cremos, no entanto, que o exercício 
da faculdade, pelo amicus curiae de recor­
rer de decisão desfavorável, não implicará a 
assunção (a seu nuto!) da posição de "parte" 
e o "deslocamento de competência" para a 
Justiça Federal, ante a enumeração taxativa, 
não ampliável, constante do art. 109, I, da 
Lei Maior. 

Como igualmente tivemos oportuni­
dade de expor em sede doutrinária, e é de 
geral sabença, a competência das "jurisdi­
ções especiais" não ultrapassará aquela pre­
vista taxativamente na Constituição da 
República; por exclusão, as demais causas 
são processadas e julgadas perante a Justiça 
comum, integrada pelos juízes e tribunais 
dos Estados e do Distrito Federal. Lei ordi­
nária, ou mesmo lei complementar, não po­
derá ampliar nem restringir a competência 
das "jurisdições especiais" (Jurisdição e 
Competência, 11 ª ed., nº 109, Saraiva, 2001, 
p. 148).

V - DO PEDIDO DE SUSPENSÃO
DOS EFEITOS DA SENTENÇA 

24. A União Federal, tendo ingressado
no processo com base em mero interesse de 
fato, como assistente "atípica" - aliás, que 
transitou em julgado a decisão do TRF da 5" 
Região que afinnou competente a Justiça do 
Estado de Pernambuco para processar e jul­
gar a causa movida pelas consulentes contra 
a CHESF -, resolveu novamente, em petição 
subscrita por seu douto Advogado-Geral, 
tentar sustar a eficácia da sentença e do 
acórdão condenatórios da sociedade de eco­
nomia mista, e o fez mediante um pedido de 
"Suspensão da decisão antecipatória dos 
efeitos da tutela jurisdicional", promovido 
com invocação ao art. 4º e§§ 4� 5º e 9'� Lei 
nº 8.437/92. 

Cabem aqui ponderações críticas, que 
iremos expor com a possível sumariedade. 

25. De início, é interessante bem exa­
minar o teor do art. 4°, caput, e seu § 1 º, da 
mencionada lei, verbis: 

"A1t. 4º. Compete ao presidente do tri­
bunal, ao qual couber o conhecimento do res­
pectivo recurso, suspender, em despacho 
fundamentado, a execução da liminar nas 
ações movidas contra o Poder Público ou 
seus agentes, a requerimento do Ministério 
Público ou da pessoa jurídica de direito pú­
blico interessada, em caso de manifesto inte­
resse público ou de flagrante ilegitimidade, e 
para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à se­
gurança e à economia públicas. 

1 ° Aplica-se o disposto neste artigo 
à sentença proferida em processo de ação 
cautelar inominada, no processo de ação 
popular e na ação civil pública, enquanto
não transitada em julgado." (g.n.) 

Como vemos, a teor da norma legal, 
ao Presidente do tribunal ao qual couber o 
conhecimento do recurso - no caso, do Su­
perior Tribunal de Justiça - compete, em 
decisão (e não mero "despacho") funda­
mentada, suspender a execução de provi­
mento liminar, isso na generalidade das 
ações movidas contra o Poder Público, e 
ainda suspender a execução da sentença na­
quelas ações especificamente mencionadas 
no parágrafo primeiro, e dentre as quais não 
se compreende a demanda sob exame. 

Ora, como já anteriormente observa­
mos, a impropriamente designada "anteci­
pação de tutela" foi deferida pelo 
magistrado não em decisão liminar, profe­
rida face cognição sumária e sem as garan­
tias inerentes à plenitude do contraditório, 
mas sim na própria sentença, como um de 
seus capítulos. 

26. Nestes casos, evitando subterfúgi­
os, cumpre afirmar que a concessão da ante­
cipação na própria sentença "nada mais 
significará senão autorização para execução 
provisória" (Teori Zavascki, Antecipação 
da Tutela, Saraiva, 1997, p. 81). Assim tam­
bém no magistério de José Roberto Beda­
que: "Aliás, a antecipação concedida na 
própria sentença tem como conseqüência 
exatamente retirar o efeito suspensivo da 
apelação. No que se refere aos efeitos ante­
cipados, o julgamento é imediatamente efi­
caz, ainda que dependente de apelação" 
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(Tutela Cautelar e Tutela Antecipada, 2ª 

ed., 2001, p. 367). 
Devemos sublinhar: quando a anteci­

pação é deferida na própria sentença, como 
um de seus capítulos, o recurso único cabí­
vel é o de apelação; todavia tal recurso so­
mente suspende o cumprimento da sentença 
(art. 520) quanto ao capítulo principal. Oca­
pítulo relativo à efetivação de tutela mere­
cerá cumprimento imediato, sem o que a 
própria "antecipação" perderia sua razão 
de ser. 

27. Interessante referir, no azo, o ma­
gistério de Cândido Rangel Dinamarco: 

"Quando ocorrer uma situação extra­
ordinária que clame por uma medida urgen­
te, é perfeitamente legítimo incluir na 
sentença de mérito um capítulo impondo a 
providência adequada a evitar que o direito 
pereça. Sistematicamente, é até mais seguro 
conceder a tutela antecipada nesse momen­
to, quando, superadas pela instrução com­
pleta e exauriente as dúvidas do julgador 
sobre os fatos e as teses jurídicas pertinen­
tes, ele terá chegado ao convencimento de 
que o autor tem razão: se houver a urgência 
que a legitime, a antecipação deve ser con­
cedida ainda nesse momento final do proce­
dimento em 1 º grau de jurisdição. Em casos 
assim, não se trata de uma sentença de méri­
to e de uma decisão interlocutória acoplada 
a ela, como às vezes se afirma. O ato profe­
rido pelo juiz é um só, é sentença; esse é o 
ato com que o procedimento em 1 ° grau tem 
fim, pouco impmiando o conteúdo." ("Tute­
la de Urgência", in Revista Jurídica, vol. 
286, ago./2001, p. 18) 

Com esta opinião está de acordo J. E. 
Carreira Alvim: "Assim, em princípio, uma 
mesma sentença, ainda que contenha a tute­
la antecipada embutida, não pode ser im­
pugnada por dois recursos ordinários: um 
agravo de instrumento e uma apelação. E 
não pode porque, ainda que embutida na 
sentença, a tutela antecipada é um capítulo 
dela, e não uma interlocutória, e apenas as 
verdadeiras e próprias interlocutórias são 
impugnáveis por meio de agravo (art. 522 
do CPC)." (Tutela antecipada antes da sen­
tença e tutela antecipada na sentença de 
mérito, artigo ainda não publicado) (g.n.) 

28. Concluiremos, pois, que não se
cuida, no caso ora em exame, de suspensão 
da execução de uma "liminar", pois a an­
tecipação de tutela (rectius, a retirada do 
efeito suspensivo da apelação) foi deferida 
na própria sentença, como um de seus "ca­
pítulos", após cognição exauriente e sob 
pleno contraditório, portanto com base em 
"juízo de certeza" e não de mera "verossi­
milhança". 

Ora, como vimos e como está no § 1 º, 
art. 4º, o Presidente do Tribunal não dispõe 
de poderes para suspender a execução de 
"sentença" senão nos estritos casos previs­
tos 110 parágrafo primeiro do art. 4� Lei 
8.437/92. 

29. E nem se invoque o tema de even­
tual perigo de "irreversibilidade" dos efei­
tos do provimento dito antecipatório, pois 
em execução provisória o levantamento de 
depósito em dinheiro somente poderá ser 
efetuado após prestada caução idônea (art. 
588, item II, em texto confinnado na reda­
ção dada pela Lei nº 10.444, de 7.5.2002, 
ainda em vacatio legis). 

Não será demasia desde logo observar 
que as demonstrações financeiras da 
CHESF relativas ao exercício findo em 
31.12.2000 já continham provisão superior 
a R$ 180.000.000,00 - cento e oitenta mi­
lhões de reais - para liquidação da dívida 
oriunda dessa demanda. Com isso, é eviden­
te, terá o orçamento da empresa condições 
de suportar a condenação, sem que isso sig­
nifique deva a CHESF abrir mão de outros 
projetos ou de investimentos planejados. 

30. Em segundo lugar, a norma legal
em exame permite a suspensão da execução 
da liminar ( e no caso, como foi dito, de "li­
minar" não se cuida) apenas "nas ações mo­
vidas contra o Poder Público ou seus 
agentes, a requerimento do Ministério Pú­
blico ou da pessoa jurídica de direito públi­
co interessada". 

Ora, a demanda condenatória promo­
vida pelas consulentes através a via recon­
vencionai tem como ré apenas e tão-somente 
a Companhia Hidra Elétrica do São Fran­
cisco - CHESF, sociedade de economia mis­
ta criada para a exploração de atividade 
econômica, com personalidade de direito 
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privado e sob "sujeição ao regime jurídico 
próprio das empresas privadas, inclusive 
quanto aos direitos e obrigações civis, co­
merciais, trabalhistas e tributários", nos 
exatos termos do art. 17 3, § 1 � II, CF. 

Desempenhando atividade de nature­
za econômica sob regime de empresa priva­
da, por certo que à CHESF não se poderá , 
outrossim, atribuir a qualidade de "agente" 
do Poder Público, pois ao contratar com as 
consulentes a construção das obras civis da 
Usina Hidrelétrica do Xingó, e ao ajustar e 
aditar as cláusulas contratuais, praticou a 
CHESF atos jurídicos tipicamente de natu­
reza privada, alheios aos fins essenciais e 
inerentes ao Estado. 

Não se tratando, assim, de demanda 
promovida contra o Poder Público ou agen­
te delegado do Poder Público, não ocorre a 
incidência, sequer em tese, da excepcional 
competência deferida ao Presidente do Tri­
bunal pelo ar!. 4� Lei 8.437/92, sendo esta 
mais uma razão pela qual não poderia ter 
sido deferida a pretensão da Advoca­
cia-Geral da União. 

31. Em terceiro lugar, o requerimento
de suspensão da execução de liminar deve 
necessariamente ser fonnulado pelo Minis­
tério Público ou pela "pessoa jurídica de di­
reito público interessada". Assim consta 
expressamente da norma da lei. 

Ora, no caso em consulta não existe, 
simplesmente não existe "pessoa jurídica de 
direito público interessada". A pessoa "inte­
ressada", porque autora da ação e condena­
da em reconvenção, é uma pessoa jurídica 
de direito privado, a CHESF. 

Neste ponto façamos breve referência 
ao aresto do Superior Tribunal de Justiça, 
citado (em "negrito") pela União na impug­
nação ao "agravo regimental" (f. 603), onde 
é dito que "equipara-se a entidade de direito 
público, quanto à legitimidade para requerer 
suspensão de segurança, empresa pública 
sempre e quando investida na defesa de inte­
resse público decorrente de delegação". 

Ora, esse aresto (Ag. Reg. na SS nº 

632-DF, C01te Especial, Rei. Min. Pádua
Ribeiro, j. 6.5.98) apreciou demanda com
características de todo diversas: nele foi par­
te uma empresa pública, a INFRAERO, e
não uma sociedade de economia mista

como a CHESF; a lide disse respeito à cons­
trução de uma segunda pista no Aerop01to de 
Brasília e de sistema de detecção e alanne de 
incêndio, e não à validade de cláusula contra­
tual relativa ao preço de mna empreitada para 
construção de usina hidroelétrica; e, finalmen­
te, no caso presente não é a CHESF quem re­
quer a suspensão de segurança, mas sim a 
União, aliás simples amicus curiae. A remis­
são, destarte, apresenta-se impertinente. 

32. Já a União Federal, esta não esta­
va e não está legitimada a requerer a sus­
pensão da execução da sentença 
condenatória. Ao referir à "pessoa jurídica 
de direito público interessada", a nonna le­
gal refere-se, por óbvio, à pessoa de direito 
público que se supõe esteja no pólo passivo 
da ação, e cuja condenação possa resultar 
nos efeitos maléficos referidos in fine. 

Ora, não só no pólo passivo da recon­
venção está uma pessoa jurídica de direito 
privado, como - e aqui o ponto nodal da 
questifo - a União Federal não é parte na 
demanda. Nem sequer como "assistente", 
porque se assistente fosse o processo deve­
ria necessariamente correr perante a Justiça 
Federal - competência absoluta - e decisão 
judicial transitada em julgado afirmou a 
competência da Justiça Estadual de Per­
nambuco. 

33. A União, neste feito, não sendo ju­
ridicamente "interessada" na causa - pois a 
decisão não repercute em nenhum direito seu 
que possa ser "conexo" com os direitos e 
obrigações contratuais da CHESF -, ingres­
sou nos autos, como foi visto, tão somente 
como uma interveniente atípica, não interes­
sada, intervenção esta a ser enquadrada como 
de amicus curiae, confonne já exposto. 

Ora, ao amicus curiae previsto no art. 
5º, parágrafo único, da Lei nº 9.469/97 -
norma legal esta invq_cada no requerimento 
formulado pela UNIA O, poderá assistir (não 
obstante a quebra de princípios) o direito de 
recorrer ( embora inconstitucional, como 
dissemos, o previsto "deslocamento de 
competência"), mas não dispõe da faculda­
de, realmente excepcional, deferida no art. 
4º da Lei nº 8.437/92. 

Esta faculdade é apenas do Ministério 
Público e da pessoa jurídica de direito públi-
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co "interessada", e este interesse só pode ser 
o interesse jurídico no objeto da demanda,
que a União não tem. Se tivesse, seria vera­
mente uma "assistente" da CHESF, com a
decorrente competência da Justiça Fede­
ral!

Por figurar como simples intervenien­
te adjuvandum, a União não detém legitima­
ção para requerer algo que a própria parte na 
ação não poderia postular. Aliás, até ao ver­
dadeiro assistente, em princípio, não é dado 
exercitar direitos ou faculdades processuais 
de que o assistido não dispõe. 

VI - DA REFORMA DA DECISÃO 
SUSPENSIVA DOS EFEITOS DA 

SENTENÇA 

34. Na r. decisão concessiva da sus­
pensão dos efeitos da condenação da recon­
vinda CHESF ao pagamento, às construtoras 
ora consulentes, das parcelas em atraso de­
correntes do reajuste pelo "Fator K", o emi­
nente Presidente do Superior Tribunal de 
Justiça, após mencionar a alegação da União 
de que o pagamento atingiria o montante de 
"setecentos milhões de reais", concedeu a 
providência excepcional sob os seguintes 
fundamentos: 

"Afigura-se-me presente, na espécie, 
pressuposto autorizativo da concessão da 
medida, não só pela magnitude da expressão 
econômica cujo desembolso imediato se per­
segue, mas, a meu sentir, muito mais pela re­
percussão imediata dos seus efeitos em 
região que convive com a dificuldade gerada 
pelo racionamento de energia. Tal circuns­
tância se agrava, de imediato, com a iminente 
paralisação da usina térmica, e, de modo me­
diato, aprofunda o quadro geral quando con­
tribui para inviabilizar empreendimentos 
voltados para a superação da crise." 

Tais argumentos, todavia, decorrem 
de uma equivocada apreensão do conjunto 
da demanda, motivada inclusive pela argu­
mentação ad terrorem formulada pela 
União. 

Vejamos, pois: 

A) O pagamento a ser feito às empre­
sas construtoras, decorrente do descumpri­
mento da cláusula de reajuste dos preços, 
está arbitrado na execução provisória em 

R$ 245.175.024,63 e não em R$ 
700.000.000,00. 

O valor é alto? É. Mas também a obra, a 
construção da Usina Xingó, é grandiosa, é gi­
gantesca. Vale repetir: o valor de R$ 
700.000.000,00 refere-se ao atribuído, por de­
cisão judicial, à ação promovida pela CHESF 
contra as consulentes, aliás julgada improce­
dente em ambas as instâncias estaduais. 

B) As referências ao racionamento de
energia elétrica perderam atualidade, gra­
ças às abundantes chuvas em todo o territó­
rio nacional, inclusive no Nordeste. Não 
mais existe racionamento. As barragens, 
como notório, contêm satisfatórias reservas 
de água. 

C) Ficaria a CHESF, se feito o paga­
mento às consulentes, sem recursos para 
honrar seus compromissos para com os for­
necedores de óleo diesel e para o adimple­
mento de outras dívidas e realização de 
novos empreendimentos, como alegado 
pelo seu Diretor Presidente? 

Neste passo, impende sublinhar que o 
crédito das empresas que construíram a Usi­
na do Xingó é tão respeitável quando os de­
mais, e que tal crédito não decorre de uma 
mera decisão liminar, proferida sob cogni­
ção sumária e Juízo de mera verossimilhan­
ça, mas sim é resultante da sentença e do 
acórdão relativos ao mérito da lide. 

D) A Justiça estadual, em ambas as
instâncias, após aprofundada análise do 
contrato, julgou legítima e plenamente vá­
lida a cláusula de reajuste de preços vincu­
lada ao "Fator K" (como aliás também o 
fez o Tribunal de Contas da União, fs. 
7.793-7.794), em decisões de mérito, após 
cognição exauriente sob a garantia do con­
traditório pleno. 

Ou a CHESF não pretende pagar a dí­
vida, embora condenada? Lembremos que 
as instâncias locais são "soberanas" no per­
tinente à apreciação dos fatos e à interpreta­
ção dos contratos, temas que não se 
constituem em "questão federal" capaz de 
exame pelas Cortes Superiores. 

E) A União não fez prova alguma de
risco de grave lesão à economia pública, 
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como o exige o art. 4º, caput, in fine, da Lei 
nº 8.437/92. E, por certo, a economia "pú­
blica" não se pode equiparar, confundir com 
a economia de uma sociedade concessioná­
ria de serviços públicos. 

Não será demasia reafirmar, além dis­
so, que a CHESF é empresa saudável, e as­
sim sempre se tem afirmado:"( ... ) a CHESF 
é empresa idônea, financeira e economica­
mente, com situação patrimonial e receitas 
que suportarão, em qualquer tempo, a even­
tual execução de uma sentença condenató­
ria" (Anexo 5 ao Agravo Interno). 

Esta situação financeira não se alterou 
ao longo do tempo. No exercício findo em 
31.12.2000, a empresa apresentou receita 
operacional de aproximadamente R$ 2,3 bi­
lhões (www.chesf.gov.br), em incremento 
de receita resultante das atividades desen­
volvidas na própria Usina do Xingá, hoje 
um de seus principais ativos. Como já men­
cionado, as demonstrações financeiras da 
CHESF relativas ao exercício findo em 
31.12.2000 já continham provisão superior 
a R$ 180 milhões para liquidação da dívida 
oriunda do processo em causa. 

F) A possibilidade de "grave lesão"
aos cofres da sociedade de economia mista 
igualmente é afastada pela consideração de 
que, em execução provisória, como também 
já foi mencionado neste parecer, não é ad­
missível o levantamento de dinheiro sem a 
prestação, pelo credor, de caução idônea. 

G) É certo que, no estreito âmbito do 
pedido de suspensão de decisão proferida 
contra o Poder Público (no caso dos autos, a 
decisão é contra sociedade de direito priva­
do), é vedado o exame do mérito da contro­
vérsia principal, bastando a verificação da 
ocorrência dos pressupostos ao risco de 
"grave lesão". 

Todavia, parece bastante claro, mes­
mo assim, que não se poderá deferir a sus­
pensão naqueles casos em que ao Poder 
Público, com suficiente evidência, não as­
siste razão. Seria tutelar ao ostensivamente 
inadimplente, em prejuízo daquele a quem o 
direito ampara. 

H) Por fim, como exposto ao amicus
curiae - e nesta qualidade apresentou-se a 
União ao longo do processo - não assiste le­
gitimidade para postular a suspensão dos 
efeitos do acórdão de mérito. 

Mesmo se fosse considerada "assis­
tente" da autora, à União não pertenceria 
uma faculdade processual da qual a parte as­
sistida, a CHESF, porque empresa de direito 
privado, não poderia dispor. Ao assistente 
não pertencem direitos e faculdades proces­
suais senão aqueles que o assistido pode 
exercer. 

Por todo o exposto, entendemos que 
o agravo regimental (rectius, Agravo Inter­
no) manifestado pelas consulentes merece
ser provido, com a afirmação, pela Col.
Corte Especial do STJ, da ilegitimidade da
União, como amicus curiae, ou mesmo
como "assistente", para postular a suspen­
são dos efeitos da condenação imposta a
uma sociedade de economia mista; de outra
parte, o instituto processual da suspensão
de efeitos somente pode atingir decisão li­
minar, interlocutória, e não condenação
imposta em sentença de mérito (salvo nos
estritos casos do § 1º, art. 4°, Lei nº 

8.437/92); por fim, e em suma, não ocor­
rem os pressupostos de concessão da sus­
pensão de efeitos, tal como disposto no art.
4º, caput, da citada lei. 

E meu parecer, sub censura. 
Porto Alegre, 27 de maio de 2002 -

Athos Gusmão Carneiro 


